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Luiz Vicente Cemicchiaro 
"O som literal da lei deixa 
evidente duas situações distintas. 
O querelante a qualquer instante 
poderá mudar de opinião: desistir 
da ação penal ou deixar que 
aconteça a perempção. Com isso, 
cessará o processo criminal. O 
representante, contudo, oferecida 
a denúncia, não pode mudar de 
idéia. Surge, então, a pergunta: 
não haverá tratamento jurídico 
diferenciado?" 
Ai· nterpretação jurídica, cada vez mais, se preocupa com a decisão justa. Deixou de aver espaço para as soluções meramente 
formais, quando raciocínio se desenvolve com 
preocupação de lógica formal, alheia à lógica 
existenciaL Conseqüência, sem dúvida, projeta 
conflito entre Direito e lei. Esta, como expres-
são daquele, certo, precisa evidenciar todas as 
suas características. 
A ação penal, como regra, é desenvolvida 
pelo MP; por exceção, reúnem-se casos da cha-
mada ação penal de iniciativa privada, cujo titu-
lar é o próprio ofendido. De outra parte, há a hi-
pótese de representação quando a lei assim o 
determina; nesse caso, o ofendido postulará ao 
MP o início da ação penal. O art. 100, § 10, do 
CP combinado com o art. 102, sob o nomen iuris 
Irretratabilidade da Representação, dispõe: "A 
representação será irretratável depois de ofere-
cida a denúncia". 
A Constituição da República, reprodu-
zindo a tradição de nossa Carta Política, consa-
grou o princípio da isonomia. Todos são iguais 
perante a lei. A igualdade, ainda que não reali-
zada às inteiras, materialmente é propósito in-
declinável, integrante da programação dos di-
reitos humanos. A igualdade, do ponto de vista 
jurídico, pressupõe situação fática idêntica, re-
lativamente a duas ou mais situações jurídicas. 
Antes de qualquer preocupação, cumpre levar 
em conta o conjunto normativo. Só assim, po-
der-se-á constatar igualdade, semelhança ou 
desigualdade. 
O ponto de partida, na hipótese mencio-
nada, é o trato jurídico da ação penal (sentido 
processual); quando desenvolvida através da 
queixa (teleologicamente o Direito deixa a cri-
tério da vítima a iniciativa de inaugurar o pro-
cesso, dado as respectivas infrações penais, por 
suas características poderem acarretar-lhe mais 
dissabores do que a satisfação pela condenação 
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do delinqüente). Costuma-se repetir: o ofendido prefere o silêncio 
ao strepitus judicii. 
Quando alei fizer depender o desenvolvimento da ação de ini-
ciativa (representação) do ofendido, o CP, como dito, reproduzindo o 
disposto no art. 25 do CPP, estatui não ser permitido ao representan-
te mudar de idéia. O processo, oferecida a denúncia, precisa desen-
volver-se até adquirir a qualidade de coisa julgada! A ação penal, nos 
crimes contra os costumes, a teor do disposto no art. 225 do CP: "so-
mente se procede mediante queixa". Todavia, contempla ação públi-
ca (de iniciativa pública) "se a vítima ou seus pais não poderem pagar 
as despesas do processo sem privar-se de recursos indispensáveis à 
manutenção própria ou da família". 
Nesse caso, acrescenta o § 2°, "a ação do MP depende de re-
presentação". O som literal da lei deixa evidente duas situações dis-
tintas. O querelante a qualquer instante poderá mudar de opinião: 
desistir da ação penal ou deixar que aconteça a perempção. Com isso, 
cessará o processo criminal. O representante, contudo, oferecida a 
denúncia, não pode mudar de idéia face à rígida determinação do art. 
102 do CP. Surge, então, a pergunta: não haverá tratamento jurídico 
diferenciado? A representação, sabe-se, pressupõe ser o ofendido po-
bre, no sentido jurídico do termo. Daí, não podendo contratar advo-
gado, a ser desenvolvida pelo MP. Pois bem. As mesmas razões que 
levam o querelante a desistir do prosseguimento da ação penal po-
dem estar presentes ao representante. Normalmente, a vítima passa 
a preferir o silêncio porque fato posterior ganha maior significado. 
Em geral acontece quando a vítima contrai casamento, ou inicia vida 
sentimental. Prefere, então, colocar perpétuo silêncio ao crime, tan-
tas vezes, para ocultá-lo de outrem, ou fazer cessar o constrangimen-
to dos atos do processo. Isso pode acontecer com o querelante e o re-
presentante. O primeiro é senhor absoluto por decidir quanto à se-
qüência do processo. O segundo, se também não puder fazê-lo, sem 
dúvida, receberá tratamento jurídico diferente, não obstante a igual-
dade da situação fática. Contraste, sem dúvida, face ao princípio da 
isonomia. E o que mais odioso: a razão de condição econômica. A 
moça pobre, por exemplo, tal como ajovem rica poderá, em dado mo-
mento, preferir encerrar o processo a fim de resguardar a atual, ou 
próxima família. Não podendo fazê-lo, sem dúvida, a lei ordinária 
contrasta o mandamento constitucional. Nenhuma interpretação ju-
rídica pode de;sprezar a Carta Pública. 
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